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VOTAÇÃO DO ORÇAMENTO ACONTECERÁ 
AINDA EM MARÇO, SEGUNDO RELATOR 

	 A votação da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de 2025 foi prevista para o dia 19 de 
março, após sucessivos adiamentos que 
travaram a implementação do reajuste salarial 
dos servidores federais. Apesar da previsão 
estabelecida pela Medida Provisória (MP) 1.286 
de que os novos valores passariam a valer em 
janeiro deste ano, o pagamento ainda não 
foi realizado porque a execução depende da 
aprovação, sanção e promulgação da LOA.
	 A tramitação do Orçamento ficou paralisada 
nos últimos meses devido ao impasse das 
emendas parlamentares, que foram bloqueadas 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) por falta de 
transparência. O relator do Orçamento, senador 
Angelo Coronel (PSD-BA), admitiu, em declaração 
feita no 8º Encontro de Prefeitos da Bahia, em 
29 de dezembro de 2024, que a votação da LOA 
só aconteceria caso houvesse um acordo para 
liberar as emendas. “Se não tiver acordo para 
liberar emenda, o Orçamento fica na gaveta”, 
afirmou Coronel, conforme matéria do Estadão.
	 A postura do relator gerou indignação entre 
os servidores públicos, que veem a manobra 
como uma tentativa de barganha política. 
Estranhamente, o impasse ocorre logo após o 
STF bloquear mais de R$ 4 bilhões em emendas 
suspeitas de irregularidades. Além disso, 
Coronel, que já declarou apoio ao ex-presidente 
Bolsonaro, comunicou à equipe econômica 
do governo que a votação do Orçamento 
dependeria da liberação desses recursos. 
	 Impacto para os servidores
	 A aprovação da LOA é crucial para garantir 
que os reajustes salariais negociados em 2024 
sejam implementados. Com a confirmação da 

nova data de votação, a expectativa é que os 
valores sejam pagos retroativamente a janeiro 
de 2025, em folha suplementar, para evitar 
descontos indevidos no imposto de renda dos 
servidores.
	 O Sintsef-CE segue acompanhando de 
perto o desenrolar da tramitação no Congresso 
Nacional e reforça a importância da mobilização 
da categoria para pressionar parlamentares 
e garantir que os direitos conquistados 
sejam assegurados sem novos adiamentos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


